[image: image1.jpg]mp €D pE

Ministério Publico de Pernambuco

COMPROMISSO COM A CIDADANIA




                                                PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS CRIMINAIS
NOTA TÉCNICA CAOP Criminal nº 005/2019
Ementa: Tribunal do Júri. Utilização em plenário das informações sobre a vida pregressa do acusado. Sugestão de atuação. 


O CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS CRIMINAIS do Ministério Público do Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições, visando orientar, sem caráter vinculativo, os órgãos de execução do MPPE com atuação criminal, e esclarecer dúvidas quanto a utilização em plenário das informações pregressa do acusado, elabora a presente NOTA TÉCNICA visando orientar os membros para que possam adotar as providências legais.
Em período recente, diversos julgados do Superior Tribunal de Justiça têm assentado a impossibilidade de juntada – e leitura – pelo Ministério Público, no Plenário do Tribunal do Júri, da folha de antecedentes do acusado, bem assim de documentos assemelhados que retratam sua vida pregressa (extratos do Consultas Integradas, peças oriundas de outros feitos criminais movidos contra o réu, etc.).
Tal linha decisória está fundamentada, precipuamente, na compreensão de que o uso dos antecedentes do imputado como “argumento de autoridade” traduziria, a final, a pretensão de punir o réu por sua vida pregressa e não pela conduta ilícita objeto do julgamento, consagrando o “Direito Penal do Autor” e não o “Direito Penal do Fato”.
Fator de extrema dificuldade para o Ministério Público, no enfrentamento dessa questão, é o fato de que os julgados favoráveis à tese defensiva são, em regra, oriundos de habeas corpus (e, eventualmente, de correições parciais), manejados às vésperas da sessão de julgamento de processos com réus presos, o que dificulta a apresentação de contraponto por parte da acusação e, muitas vezes, inviabiliza o manejo de recursos, pela perda do objeto e pelo risco maior de soltura dos acusados.
Percebe-se, também, que a formação desta corrente jurisprudencial decorre de uma atuação articulada da Defensoria Pública, de tal modo que a inversão do quadro atual pressupõe uma contra estratégia, igualmente articulada e eficiente, por parte do Ministério Público, escolhendo-se casos emblemáticos para a interposição de recursos.
Assim, situada a controvérsia, conclui-se que a alteração do atual panorama jurisprudencial desfavorável no STJ e/ou no STF passa, necessariamente, pelo enfrentamento dos seguintes pontos.
I – Tribunal do Júri: direito fundamental do cidadão de participação na administração da Justiça. Instituição democrática. 
A instituição do Tribunal do Júri é prevista no artigo 5º, inciso XXXVIII, da Constituição Federal, dentre os Direitos e Garantias Individuais e Coletivos, o que revela sua natureza original e histórica, isto é, o direito do cidadão, acusado da prática de delito doloso contra a vida, de ser julgado por seus pares e de participar, por consequência, da administração da Justiça.
I.A – Do sistema da íntima convicção ou certeza moral do julgador.
Em consequência de suas particularidades, o julgamento realizado pelo Tribunal do Povo configura hipótese completamente distinta daquele realizado pelo Juiz de Direito, já que os julgadores leigos não possuem qualquer contato anterior com a prova dos autos – o que, ao revés, lhes é vedado –, decidindo por íntima convicção (e não pelo “livre convencimento”, como o magistrado togado). 
Assim, para possibilitar aos jurados o completo esclarecimento da causa em julgamento, é fundamental assegurar-se às partes (Ministério Público e Defesa) o mais amplo exercício do direito à produção de todas as provas lícitas, bem como, especialmente, o direito ao confronto (right to confrontation), isto é, o contraponto entre as teses, versões e documentos acostados nos autos, inclusive no que respeita à crítica da prova. Isso faz parte da dialética do júri!
No famoso julgamento do “Caso Doca Strett”, realizado na Cidade de Cabo Frio/RJ, em 1979, o advogado Evandro Lins e Silva assim começou a defesa de seu assistido:
“Os jurados têm outra amplitude para decidir. Se os critérios fossem idênticos, se o júri julgasse da mesma forma que a justiça togada, não haveria necessidade de convocar vinte e um cidadãos, retirá-los de suas atividades, recrutá-los do seu trabalho, para que eles viessem fazer justiça a seus semelhantes, quando isso poderia ser feito pelo juiz togado, sozinho, como acontece em todos os processos. O júri é uma instituição democrática, que representa o povo dentro da justiça, julgando de consciência, com amplitude de visão, sem peias legais, julgando com o alto sentido finalístico de verificar se alguma pena deve ser aplicada ou se não o deve, se ela é útil ou se ela não é útil, se ela representa alguma vantagem para a sociedade ou se não existe essa vantagem. O júri compreende isso melhor do que ninguém, o júri conhece perfeitamente o seu papel, e faz sempre um julgamento global do processo. Ao julgar as causas de sua competência, que são os crimes contra a vida, o júri, necessariamente, há de querer conhecer, precisa conhecer, antes de tudo, os personagens envolvidos na tragédia, no fato. Esses personagens devem ser trazidos, com detalhes, ao conhecimento dos jurados: a sua vida, os seus antecedentes, a sua origem, a sua formação, as suas atividades, para se poder formar um juízo, para se poder tomar uma decisão justa (...)”. (grifo nosso).
Portanto, o conhecimento acerca dos antecedentes ou de dados da vida pregressa do autor – e também da vítima – de um fato levado a julgamento perante o Tribunal do Júri pode ser fundamental para a compreensão, pelos jurados, do crime e suas circunstâncias. Para tanto, devem não só integrar o processo como ser lidos durante os debates.
Como adverte Walfredo Cunha Campos, a competência constitucional do Júri para julgar os crimes dolosos contra a vida 
“pressupõe, para ser exercida, o conhecimento amplo e irrestrito da causa, enriquecido inclusive pelos argumentos das partes. Não pode haver competência propriamente dita sem que o órgão julgador tenha liberdade de conhecer, sob todos os prismas e argumentos, a causa que lhe é afeta”. (grifo nosso).
Na mesma direção, Guilherme de Souza Nucci assinala: 
“o jurado tem o direito de se informar da melhor maneira possível, pois somente isso pode garantir a efetiva soberania da instituição do júri. Desse modo, quando alguma das partes narrar fato ou indicar prova que gere dúvida no espírito do jurado – mormente àquele que recebeu cópias do processo e está acompanhando as manifestações por meio delas -, é natural pedir esclarecimento, a fim de verificar se a narrativa feita corresponde ao que está, realmente, constando dos autos. A cautela obriga que o jurado peça a indicação da folha dos autos por intermédio do juiz presidente, a fim de evitar cenas constrangedoras de partes que, indagadas diretamente, de modo parcial, indicam dados errados ou mesmo começam um processo de convencimento incompatível com o esclarecimento puro e simples solicitado”. (grifo nosso).
Por conseguinte, a retirada dos autos ou a vedação à leitura dos antecedentes do réu (e documentos congêneres) pelo órgão acusador durante a sessão de julgamento implica censura à liberdade de expressão, ao livre exercício da acusação (art. 129, I, Constituição Federal), afrontando, outrossim, a competência constitucional e a soberania do Tribunal do Povo, impedindo que os julgadores naturais da causa tenham amplo conhecimento de todos os dados relativamente à infração penal e ao acusado submetido a julgamento, violando, com isso, a própria razão de ser do julgamento pelo Tribunal do Júri.
I.B – Da vedação material aos debates. Princípio da legalidade.
De outro norte – ausente qualquer vedação legal à menção, em plenário, sobre os antecedentes do acusado – não se pode admitir cerceamento da atividade Ministerial e a quebra do devido processo legal, já que as restrições à leitura de documentos na sessão de julgamento são apenas aquelas elencadas expressamente na legislação (princípio da legalidade), vedada interpretação extensiva.
Em consonância com a lição sempre precisa de Edilson Mougenot Bonfim, a Constituição Federal, ao reconhecer o valor Justiça e o devido processo legal (art. 5º, LIV), não permite a proibição da liberdade argumentativa nos debates, num claro cerceamento de defesa, da acusação e do devido processo legal. Por tais razões, tal norma restritiva de direitos deve ser interpretada à luz da Constituição Federal e aplicada de forma restrita.
Com efeito, nos termos dos artigos 478 e 479 do Código de Processo Penal, não há óbice à leitura de documento juntado pela acusação com observância da antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, dando-se ciência à outra parte. Somente são vedadas, durante o debate em plenário, as referências: a) à decisão de pronúncia, às decisões posteriores que julgaram admissível a acusação ou à determinação do uso de algemas como argumento de autoridade que beneficiem ou prejudiquem o acusado e b) ao silêncio do acusado ou à ausência de interrogatório por falta de requerimento, em seu prejuízo.
Nesse sentido, inúmeros precedentes da Corte Superior consideram que o rol do art. 478 do Código de Processo Penal é taxativo. 
Na esteira do entendimento do STJ, a certidão de antecedentes do réu é “documento que ordinariamente integra o processo, utilizada pelo juiz togado no cálculo da pena e fixação do regime”. 
Portanto, é nitidamente abusiva – violando o princípio constitucional da individualização da pena (art. 5.º, XLVI) – decisão que veda, em plenário, menção, pelo Ministério Público, à certidão de antecedentes, a pretexto de se cuidar de documento que se presta exclusivamente à dosimetria da pena pelo juiz presidente, uma vez que a jurisprudência do STJ exige manifestação expressa das partes, quando do debate, para reconhecimento de agravantes e atenuantes pelo magistrado togado.
Veja-se, ademais, que não se pode subtrair dos jurados a possibilidade de acesso aos antecedentes do réu e dados de sua vida pregressa pelo simples manuseio dos autos na sessão de julgamento. É que o próprio Código de Processo Penal preconiza que o acusado deve ser questionado, em plenário, por ocasião do interrogatório, sobre sua pessoa e sobre os fatos (art. 474 c/c art. 187 do CPP). Nos termos do § 1.º do art. 187 do CPP, “Na primeira parte o interrogando será perguntado sobre a residência, meios de vida ou profissão, oportunidades sociais, lugar onde exerce a sua atividade, vida pregressa, notadamente se foi preso ou processado alguma vez e, em caso afirmativo, qual o juízo do processo, se houve suspensão condicional ou condenação, qual a pena imposta, se a cumpriu e outros dados familiares e sociais”.
Portanto, natural que esses dados venham aos autos pelo próprio interrogatório do réu, possibilitando ao Ministério Público contraditá-los durante a instrução processual e até mesmo nos debates.
II – Da não caracterização do “argumento de autoridade” e do “direito penal do autor”.
Afora isso, a certidão de antecedentes, os registros de ocorrências relativas ao réu e as cópias de peças de outros processos criminais, podem servir à comprovação lícita de uma série de outros aspectos importantíssimos à elucidação completa do fato em julgamento, tais como a agressividade do imputado, a alcunha, a progressão criminosa, o conhecimento do manuseio de armas, o modo e área de cometimento de determinados ilícitos, como é próprio, por exemplo, das organizações criminosas (territorialidade, georreferenciamento), a prática de delitos em companhia de determinadas pessoas ou por determinadas motivações, etc. 
Nem se obtempere que a permissão à menção a tais documentos traduziria chancela à estigmatização do imputado, dando ensejo à prolação de decreto condenatório apenas com base em fatos estranhos ao processo, uma vez que eventual utilização indevida, se vier a ocorrer, é passível das consequências previstas em lei (intervenção do magistrado, cassação do veredicto por manifesta contrariedade à prova, anulação do julgamento), não sendo aceitável a proibição ex ante da leitura de tais peças, diante da mera possibilidade hipotética de que venham a ser abusivamente utilizados.
Nessa toada, a lição de Nucci: 
“Anteriormente, tivemos a oportunidade de sustentar devesse a lei vedar a apresentação da folha de antecedentes do acusado – como se faz em outros países – para evitar que os jurados a levassem em conta no tocante à formação do seu convencimento quanto ao crime em julgamento. Pensamos, entretanto, atualmente, ser mais conveniente permitir a utilização da folha de antecedentes, desde que para demonstrar outros aspectos (como personalidade do acusado) não ligados à culpa. Para tanto, se o órgão acusatório fizer mau uso da liberdade que possui, pretendendo fazer ver aos jurados que, por ter antecedentes criminais, merece o réu ser considerado culpado, deve o juiz presidente intervir, fornecendo o esclarecimento preciso quanto ao princípio constitucional da presunção de inocência, alertando os membros do Conselho de Sentença a ignorar a folha como prova da culpa do réu no caso em julgamento”. (grifo nosso)
Importante enfatizar, na esteira da jurisprudência do STJ
, que a leitura de antecedentes do acusado (ou documentos análogos) não configura, por si só, argumento de autoridade
, pois tal somente se verificaria na hipótese da prolação de um veredito condenatório apenas com base no histórico criminal do réu ou em peças referentes a outros feitos, à míngua de qualquer substrato probatório acerca do fato em julgamento – o que, sabidamente, daria ensejo à cassação da decisão por manifesta contrariedade à prova dos autos, com fulcro na alínea “d” do inciso III do artigo 593 do CPP
.
Dessume-se, assim, de todo o exposto, que a utilização dos antecedentes do acusado (ou documentos análogos, tais como o extrato do sistema Consultas Integradas, cópias de outros feitos criminais e demais dados sobre a vida pregressa) em plenário não implica adoção do “direito penal do autor”, porquanto eventual condenação não se dará com base, exclusivamente, no histórico criminal do acusado.
III – Sugestões de atuação:
Postas tais premissas, considera-se pertinente, quando da atuação dos órgãos ministeriais de primeiro e segundo grau, a observância, dentre outros, dos seguintes aspectos, que servem como sugestão de atuação:
A) Manejar correição parcial, com pleito liminar, em face de decisões que determinam a retirada e/ou proibição de leitura de antecedentes do acusado (ou documentos análogos sobre a vida pregressa) no plenário do Tribunal do Júri.
B) Registrar em ata de julgamento, em momento oportuno (arts. 494 e 495 do CPP), a inconformidade ministerial com decisões que determinam a retirada e/ou proibição de leitura de antecedentes do acusado (ou documentos análogos sobre a vida pregressa) no plenário do Tribunal do Júri, visto que "Tratando-se de processo de competência do Tribunal do Júri, as nulidades posteriores à pronúncia devem ser arguidas depois de anunciado o julgamento e apregoadas as partes, e as do julgamento em plenário, em audiência, ou sessão do Tribunal, logo após sua ocorrência, sob pena de preclusão, consoante determina o art. 571 , V e VIII , do Código de Processo Penal” (HC 149007/MT, Rel. Min. Gurgel de Faria, Dje de 21/5/2015)" (AgRg no REsp n. 1.366.851/MG, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 17/10/2016).
C) Realizar, sempre que possível, a juntada de tais documentos com antecedência (desde o oferecimento da denúncia ou durante a instrução), de modo a permitir que se alegue a preclusão de futura inconformidade defensiva.
D) Buscar, sempre que possível, na instrução probatória, a incorporação, na prova oral (interrogatório, oitiva de testemunhas, inclusive em plenário), do conteúdo versado nos documentos juntados pelo Ministério Público (histórico criminal, ocorrências, fatos tratados em outros processos), de sorte a fazer com que tais adminículos probantes a serem abordados em plenário não fiquem restritos ao corpo dos documentos juntados.
E) Esclarecer aos jurados, quando dos debates, sobre o direito que possuem de acessar o conteúdo de quaisquer provas dos autos, inclusive daquelas que o magistrado eventualmente considerar que somente possam interessar à dosimetria da pena (art. 480 e §§ do CPP). 
G) Prequestionar em manifestações nos autos, quando for o caso, os dispositivos constitucionais
 e infraconstitucionais antes referidos
, viabilizando a interposição de recursos e outras medidas aos Tribunais Superiores (anexo 1).
Recife, 29 de julho de 2019
Eliane Gaia Alencar
Coordenadora do CAOP Criminal
ANEXO I
MODELO DE PREQUESTIONAMENTO:
De acordo com o disposto nas Súmulas 282
 e 356
 do STF, bem como 211
 do STJ, o prequestionamento revela-se requisito necessário à admissibilidade dos Recursos Especial e Extraordinário.
Destarte, o Ministério Público do Estado de Pernambuco, no desiderato de provocar o órgão julgador a se manifestar explicitamente acerca das questões federais e constitucionais relacionadas a essa temática, a fim de possibilitar a futura e eventual interposição dos Recursos Especial e Extraordinário, vem prequestionar expressamente a afronta dos seguintes dispositivos legais e constitucionais:
- artigos 474 c/c o 187, 478, 479 e 480, todos do Código de Processo Penal; assim como,
- Princípio democrático (artigo 1º e parágrafo único da CF), Princípios da liberdade e igualdade (artigo 5º, “caput”, da CF), princípio da legalidade (artigo 5º, inciso II, da CF), liberdade na manifestação do pensamento, de expressão e de comunicação, independentemente de censura (artigo 5º, incisos IV e IX, da CF ), garantia, a todos, do acesso à informação (artigo 5º, incisos XIV e XXXIII, da CF ), instituição do Júri, como direito e garantia fundamental, assegurada a plenitude da defesa e da acusação (artigo 5º, inciso XXXVIII, alíneas “a”, “c” e “d”, c/c o artigo 129, inciso I, ambos da CF), princípio da individualização da pena (artigo 5º, inciso XLVI, da CF), princípio do devido processo legal (artigo 5º, inciso LIV, da CF),  e, finalmente, violação aos princípios do contraditório e cerceamento à acusação (artigo 5º, inciso LV, da CF).
� (...)Não estando os antecedentes penais do réu dentre as peças processuais cuja referência é proibida em Plenário, e havendo a previsão, na própria legislação processual penal, da possibilidade de leitura de documentos constantes dos autos pelas partes, não há que se falar em ilegalidade na sua menção por parte do membro da acusação, especialmente quando não há nos autos qualquer evidência de que o fato de os jurados terem conhecimento de que o paciente já teria sido condenado pelo Juízo da Infância e da Juventude teria influenciado o seu convencimento ou maculado o seu ânimo. Precedente. (...) (HC 356.839/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 24/08/2016).


PROCESSUAL PENAL. JÚRI. REFERÊNCIA PELO ÓRGÃO ACUSADOR AOS ANTECEDENTES DO RÉU. ARGUMENTO DE AUTORIDADE. AUSÊNCIA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.


1 - O que veda o Código de Processo Penal é utilizar decisões judiciais que contenham juízo prévio a respeito da conduta do réu, em plenário do Júri, que possam ser exploradas, por qualquer das partes, como argumento de autoridade.


2 - A referência pelo Parquet aos antecedentes do réu, ora paciente, não é, em princípio, argumento de autoridade, não havendo, de igual modo, demonstração, na espécie, que tenham sido os jurados por isso influenciados. Ausência de nulidade a sanar no caso concreto.


3 - Ordem denegada. (HC 450.554/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 14/08/2018)


� Compreendido como “(...) um argumento baseado na opinião de um especialista. Os argumentos de autoridade têm geralmente a seguinte forma lógica (...) Aristóteles disse que a Terra é plana; logo, a Terra é plana”. Em CHOUKR, Fauzi Hassan. Júri – Reformas, Continuísmos e Perspectivas Práticas. Editora Lumen Juris, p.145-151.


� Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias: (...) III - das decisões do Tribunal do Júri, quando: (...) d) for a decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos.





� Dispositivos constitucionais: 5º, caput, e incisos XXXVIII, “a”, “c” e “d”, XLVI, LIV, LV; art. 129, I, Constituição Federal – competência do tribunal do júri, soberania dos veredictos, limitação indevida da atuação ministerial (do direito de o Ministério Público expor livremente a tese acusatória ao juízo constitucionalmente competente); princípios da individualização da pena, contraditório, devido processo legal, paridade de armas (ou igualdade processual – nos casos em que retirados os antecedentes do réu e incluídos ou mantidos os da vítima).


� Dispositivos da lei federal: arts. 474 c/c 187 (interrogatório, vida pregressa e antecedentes do réu) 478, 479 e 480 e §§, todos do Código de Processo Penal – a leitura de antecedentes criminais (ou de cópias de outros processos movidos contra o réu) em Plenário não se enquadra em nenhuma das vedações previstas no artigo 478 do Código de Processo Penal, que, conforme entendimento pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça, consiste em rol taxativo e, portanto, não admite nenhuma interpretação extensiva. Sendo os antecedentes criminais juntados aos autos em respeito ao prazo mínimo estabelecido no art. 479 do Código de Processo Penal, não há qualquer nulidade pela sua leitura em Plenário.


� É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada.


� O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento.


� Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.





